
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.164 - SC (2016/0334443-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA DA GLORIA DARABAS ZAKRESKI 
ADVOGADOS : JAMILTO COLONETTI  - SC016158 

 GUSTAVO SPILLERE MINOTTO E OUTRO(S) - SC028774 
EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS PERICIAIS. SUCUMBENTE 
BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO.
1.  A jurisprudência do STJ está sedimentada no sentido de que a 
responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais dos beneficiários da 
assistência judiciária gratuita sucumbentes do pedido inicial é do Estado, que tem 
o dever constitucional     de    prestar    assistência    judiciária    aos 
hipossuficientes. 
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1576388 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.164 - SC (2016/0334443-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA DA GLORIA DARABAS ZAKRESKI 
ADVOGADOS : JAMILTO COLONETTI  - SC016158 
   GUSTAVO SPILLERE MINOTTO E OUTRO(S) - SC028774 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado:  

APELAÇÕES CONCOMITANTEMENTE INTERPOSTAS. 
AÇÃO ACIDENTÁRIA. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO POR 
INCAPACIDADE. SENTENÇA DE IMPROCEDÉNCIA.

AGRAVO RETIDO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
ANTIGO CPC.

AUSÊNCIA DE EXPRESSO PEDIDO PARA APRECIAÇÃO 
DO RECURSO. ART. 523, § 1o, DA LEI ? 5.869/73. RECLAMO NÃO 
CONHECIDO. INSURGÊNCIA DA AUTORA.

PRETENDIDO RECONHECIMENTO DO DIREITO Ã 
PERCEPÇÃO DE PRESTAÇÃO ACIDENTÁRIA. INSUBSISTÊNCIA. 
SEGURADA QUE APRESENTA TRAUMA CORTO-CONTUSO NA 
FALANGE DISTAL DO 3o DEDO DA MÃO ESQUERDA. INFORTÚNIO 
DECORRENTE DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE AJUDANTE GERAL 
EM INDÚSTRIA OLEIRA. PARECER EMITIDO PELO ÓRGÃO ANCILAR 
QUE CONCEDE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. CIRCUNSTÂNCIA QUE 
EVIDENCIA O ACIDENTE DE TRABALHO.1

LAUDO PERICIAL, ENTRETANTO, CONCLUSIVO 
QUANTO À INEXISTÊNCIA DE QUALQUER INCAPACIDADE 
LABORAL. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS ELENCADOS 
NA LEI ? 8.213/91. NEXO ETIOLÓGICO NÃO VERIFICADO. APELANTE 
QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE DEMONSTRAR A EFETIVA 
REDUÇÃO DA CAPACIDADE DE TRABALHO. ART. 333, INC. I, DO 
ANTIGO CPC. MANUTENÇÃO DO VEREDITO.

"(...] Atestado pela perícia médica que não há incapacidade para o 
trabalho, nem mesmo temporária, ou redução na capacidade laborativa, não é 
devido qualquer beneficio acidentário [...]" (TJSC, Apelação Cível n. 
2015.058312-2, de Chapecó. rei. Des. Jaime Ramos, j. 08/10/2015, grifei).

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. APELO DO 
INSS.

Documento: 1576388 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  2 de 4



 
 

 

É alegada, em Recurso Especial, a ocorrência de violação dos arts. 8º da Lei 

8.620/1993; e 20 do CPC/1973, pois entende que tem direito à restituição do valor dos 

honorários médicos periciais em razão da improcedência da ação. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.164 - SC (2016/0334443-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 12.1.2017.    

Inicialmente registro que o presente Recurso Especial é regido pelo Código de 

Processo Civil de 2015, nos termos do Enunciado administrativa 2/STJ.

A jurisprudência do STJ está sedimentada no sentido de que a responsabilidade 

pelo pagamento dos honorários periciais dos beneficiários da assistência judiciária gratuita 

sucumbentes do pedido inicial é do Estado, que tem o dever constitucional     de    prestar    

assistência    judiciária    aos hipossuficientes. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA SUCUMBENTE. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
PERICIAIS. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. PRECEDENTES.

1. O Estado de Santa Catarina afigura-se como parte legitima no 
feito, uma vez que cabe ao Estado o custeio dos honorários periciais diante da 
sucumbência de jurisdicionado sob o pálio da gratuidade de justiça.

2. Não há violação  do preceito contraditório e ampla defesa 
quando o Estado é chamado à responsabilidade ao pagamento dos honorários 
periciais, haja vista que o seu dever constitucional em garantir o amplo acesso ao 
judiciário abrange incumbência de conferir todas as condições necessárias à 
efetividade processual ao beneficiário da justiça gratuita, não podendo desta 
maneira exigir do perito que assuma tal ônus financeiro.

3. Ainda, "conforme a jurisprudência, "as despesas pessoais e 
materiais necessárias para a realização da perícia estão protegidas pela isenção 
legal de que goza o beneficiário da gratuidade de justiça. Assim, como não se 
pode exigir do perito a realização do serviço gratuitamente, essa obrigação deve 
ser do sucumbente ou, no caso de ser o beneficiário, do Estado, a quem é 
conferida a obrigação de prestação de assistência judiciária aos necessitados." 
AgRg no AREsp 260.516/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 03/04/2014.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1568047/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS PERICIAIS. 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA.
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RESPONSABILIDADE DO ESTADO. SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 

que compete ao Estado custear as despesas processuais quando sucumbente a 
parte beneficiária da assistência jurídica.

2. Incidência do disposto na Súmula 83 do STJ: "Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida".

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1367977/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 30/09/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS PERICIAIS. 
SUCUMBENTE BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO.

1.  O  STJ  entende que o ônus de arcar com honorários periciais, 
na hipótese  em  que  a  sucumbência  recai  sobre  o  beneficiário  da assistência 
judiciária, deve ser imputado ao Estado, que tem o dever constitucional     de    
prestar    assistência    judiciária    aos hipossuficientes.

2. Recurso Especial provido.
(REsp 1519240/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 30/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
PERICIAIS, QUANDO O SUCUMBENTE É BENEFICIÁRIO DA 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. 
PRECEDENTES. AÇÃO DE COBRANÇA LASTREADA EM TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Cabe ao Estado o ônus de arcar com os honorários periciais, 
quando a sucumbência recair sobre beneficiário da justiça gratuita.

Precedentes do STJ.
II. Conforme a jurisprudência, "as despesas pessoais e materiais 

necessárias para a realização da perícia estão protegidas pela isenção legal de 
que goza o beneficiário da gratuidade de justiça.

Assim, como não se pode exigir do perito a realização do serviço 
gratuitamente, essa obrigação deve ser do sucumbente ou, no caso de ser o 
beneficiário, do Estado, a quem é conferida a obrigação de prestação de 
assistência judiciária aos necessitados. Precedentes desta Corte Superior: REsp. 
1170971/MG, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJE 03.03.2010 e AgRg 
no REsp 1.274.518/MG, Rel. Min.

HUMBERTO MARTINS, DJe 07.03.2012" (STJ, AgRg no 
AREsp 352.498/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/09/2013).

III. A obrigação lastreada em título executivo extrajudicial pode 
ser exigida em ação ordinária, que gera situação menos gravosa para o devedor, 
com maior amplitude de defesa. Precedentes do STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 260.516/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/04/2014).

Por todo o exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0334443-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.646.164 / SC

Números Origem:  00025166120108240078  0002516612010824007850000  078100025169  
2516612010824007850000

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA DA GLORIA DARABAS ZAKRESKI 
ADVOGADOS : JAMILTO COLONETTI  - SC016158 

 GUSTAVO SPILLERE MINOTTO E OUTRO(S) - SC028774 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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